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Cláusula 8.ª

Acompanhamento e controlo

O acompanhamento e controlo da execução das atividades apoiadas 
nos termos do presente contrato cabe ao primeiro outorgante, reservando-
se este o direito de, por si ou por terceiro que entenda designar, exercer 
os necessários poderes de fiscalização.

Cláusula 9.ª

Deveres de cooperação

Os outorgantes no presente contrato e os agrupamentos de escolas 
obrigam-se a respeitar os deveres de boa cooperação entre si, bem como 
com outras instituições e organismos envolvidos na concretização do 
Programa, em vista da eficiência e eficácia da respectiva execução.

Cláusula 10.ª

Revisão do contrato-programa

O presente contrato-programa pode ser modificado ou revisto por 
livre acordo das partes, celebrado na forma escrita.

Cláusula 11.ª

Incumprimento e resolução do contrato

1 — O incumprimento por parte do segundo outorgante do disposto 
na cláusula 7.ª do presente contrato-programa, confere ao primeiro 
outorgante o direito de resolução do contrato.

2 — A resolução do contrato nos termos do número anterior implica a 
restituição das quantias correspondentes às comparticipações financeiras 
não utilizadas ou indevidamente utilizadas, obrigando-se o segundo 
outorgante a repor, no prazo máximo de 60 dias a contar da data da 
notificação do exercício do direito de resolução, à ordem do primeiro 
outorgante, as importâncias em causa, acrescidas de juros à taxa legal.

Cláusula 12.ª

Vigência e denúncia

1 — O presente contrato vigora no ano letivo de 2011/12, iniciando a 
sua vigência na data da sua assinatura e reportando o início da produção 
dos seus efeitos à data de início das atividades letivas.

2 — O presente contrato-programa pode ser objeto de denúncia me-
diante comunicação em contrário de qualquer das partes outorgantes 
ao outro outorgante, notificada com a antecedência mínima de noventa 
dias.

Celebrado aos oito dias do mês de setembro de dois mil e onze, 
contendo quatro páginas de dois exemplares, ficando um exemplar na 
posse de cada um dos outorgantes.

8 de setembro de 2011. — Pela Direção Regional de Educação do 
Algarve, o Diretor Regional de Educação, Alberto Augusto Rodrigues 
de Almeida. — Pela Casa do Povo de São Bartolomeu de Messines, o 
Presidente da Direção, José Carlos Sousa Araújo.
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Aviso (extrato) n.º 15882/2012
1 — No âmbito do procedimento concursal comum aberto pelo 

aviso n.º 19575/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 189, de 30 de setembro de 2011, com a referência n.º 2011/GRH, 
retificado pelas declarações de retificação n.os 459/2012 e 822/2012, 
publicadas no Diário da República, 2.ª série, n.os 64, de 29 de março 
de 2012, e 125, de 29 de junho de 2012, respetivamente, e alterado 
pelo aviso n.º 10271/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 147, de 31 de julho de 2012, e ao abrigo das disposições cons-
tantes dos artigos 31.º e 32.º e da alínea d) do n.º 2 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 

Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificam -se os candidatos de 
que os resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção prova 
de conhecimentos e avaliação curricular se encontram afixados nas 
instalações do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P. 
(IGFSS), sitas na Avenida de Manuel da Maia, 58, e na Avenida de 
António Serpa, 32, ambas em Lisboa, bem como disponíveis no sitio 
http://www.seg -social.pt/inst.asp?05.09.14.

2 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 33.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificam -se os candidatos aprovados nos 
métodos de seleção prova de conhecimentos e avaliação curricular de 
que a convocatória para a realização do método de seleção facultativo 
entrevista profissional de seleção se encontra afixada nas instalações 
do IGFSS, sitas na Avenida de Manuel da Maia, 58, e na Avenida de 
António Serpa, 32, ambas em Lisboa, bem como disponível no sitio 
http://www.seg -social.pt/inst.asp?05.09.14.

19 de novembro de 2012. — A Diretora do Gabinete de Recursos 
Humanos, Teresa Raimundo.

206542592 

 Aviso (extrato) n.º 15883/2012
1 — No âmbito do procedimento concursal comum aberto pelo Aviso 

n.º 19575/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 189, 
de 30 de setembro, com a referência 2011/GRH, retificado pelas De-
clarações de Retificação n.º 459/2012 e n.º 822/2012, publicadas no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 64, de 29 de março, e n.º 125, de 
29 de junho, respetivamente, e alterado pelo Aviso n.º 10271/2012, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 147, de 31 de julho, e 
ao abrigo das disposições constantes dos artigos 31.º, 32.º e alínea d) do 
n.º 2 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificam -se 
os candidatos de que os resultados obtidos na aplicação dos métodos 
de seleção “prova de conhecimentos” e “avaliação curricular”, se en-
contram afixados nas instalações do Instituto de Gestão Financeira da 
Segurança Social, I. P. (IGFSS), sitas na Av. Manuel da Maia, n.º 58 e 
na Av. António Serpa, n.º 32, ambas em Lisboa, bem como disponíveis 
no sitio “http://www.seg -social.pt/inst.asp?05.09.14”;

2 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 33.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificam -se os candidatos aprovados nos 
métodos de seleção “prova de conhecimentos” e “avaliação curricular”, 
de que a convocatória para a realização do método de seleção facultativo 
“entrevista profissional de seleção”, se encontra afixada nas instalações 
do IGFSS, sitas na Av. Manuel da Maia, n.º 58 e na Av. António Serpa, 
n.º 32, ambas em Lisboa, bem como disponível no sitio “http://www.
seg -social.pt/inst.asp?05.09.14”;

19 de novembro de 2012. — A Diretora do Gabinete de Recursos 
Humanos, Teresa Raimundo.

206542608 

 Instituto da Segurança Social, I. P.

Deliberação n.º 1710/2012
1 — Nos termos do disposto nos artigos 35.º n.º 1 do Código do 

Procedimento Administrativo (CPA), o Conselho Diretivo delibera 
delegar na diretora de segurança social do Centro Nacional de Pensões 
(CNP), licenciada Maria Amélia de Jesus Santos, com a faculdade de 
subdelegação, os poderes necessários para, no âmbito da sua intervenção, 
praticar os seguintes atos:

1.1 — Em matéria de gestão em geral, de gestão financeira e con-
tabilidade e de administração e património e desde que, precedendo 
o indispensável e prévio cabimento orçamental, sejam observados os 
condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
técnicas emitidas sobre a matéria:

1.1.1 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente necessária ao normal funcionamento dos serviços, incluindo 
a dirigida aos tribunais, com exceção da que for dirigida ao Presidente 
da República, à Assembleia da República, ao Governo e aos titulares 
destes órgãos de soberania, à Provedoria da Justiça e a outras entidades 
de idêntica ou superior posição na hierarquia do Estado, salvaguardando 
situações de mero expediente ou de natureza urgente;




